
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.545.342 - GO (2015/0182216-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DOMINGOS FERNANDO MOURO 
AGRAVANTE : GRACIANA PORFIRIO DOS SANTOS MOURO 
ADVOGADO : DANIEL PUGA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : ALBERTO ESCHER DE BRITTO GUIMARÃES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
SÓCIO QUE DETINHA PODERES DE GESTÃO À ÉPOCA DA 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. IRRELEVÂNCIA DA 
DATA DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR OU DO VENCIMENTO 
DA OBRIGAÇÃO.
1. A jurisprudência dessa Segunda Turma do STJ entendia que, para que fosse 
possível o redirecionamento era necessário demonstrar que o sócio era detentor da 
gerencia tanto na época da dissolução irregular da sociedade, como na época da 
ocorrência do fato gerador da obrigação. 
2. Recentemente, a Segunda Turma/STJ, no julgamento do REsp 1.520.257/SP, de 
relatoria do Ministro Og Fernandes, alterou o seu entendimento e passou a exigir, tão 
somente, a permanência do sócio na administração da sociedade no momento de sua 
dissolução irregular, se tornando irrelevante a data da ocorrência do fato gerador da 
obrigação tributária.
3. O simples exercício da gerência, naturalmente, não implica responsabilidade para 
aquele dela encarregado. A sua responsabilidade somente é irradiada em caso de 
prática do ato ilícito. No caso da dissolução irregular, este é o ato infracional, que é 
desvinculado da obrigação tributária. O que desencadeia a responsabilidade tributária 
é a infração de lei evidenciada na existência ou presunção de ocorrência da 
dissolução irregular nos termos da Súmula 435/STJ. É justamente essa desvinculação 
que torna irrelevante perquirir quem exercia a gerência da empresa na data de 
ocorrência do fato gerador.
4. Assim, o atual entendimento dessa Segunda Turma para autorizar o 
redirecionamento da execução fiscal em face do sócio é no sentido de que basta a 
verificação do responsável pela gerência da empresa ao tempo em que ocorreu a 
dissolução irregular, ou seja, ainda que a gerência seja posterior à data de ocorrência 
do fato gerador. 
5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 17 de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.545.342 - GO (2015/0182216-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DOMINGOS FERNANDO MOURO 
AGRAVANTE : GRACIANA PORFIRIO DOS SANTOS MOURO 
ADVOGADO : DANIEL PUGA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : ALBERTO ESCHER DE BRITTO GUIMARÃES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática sintetizada na 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO 
ARTIGO 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
SÓCIO QUE DETINHA PODERES DE GESTÃO À ÉPOCA DA DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA SOCIEDADE. IRRELEVÂNCIA DA DATA DA 
OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR OU DO VENCIMENTO DA 
OBRIGAÇÃO.  RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

 

O agravante requer a reconsideração da decisão agravada, alegando em síntese, que 

somente é possível o redirecionamento da execução fiscal em face do sócio quando este 

encontra-se na gerência da sociedade na época dos fatos geradores e da dissolução irregular. Se 

o administrador não exercia a referida função na concomitância dos dois momentos, mas apenas 

num deles, ele não será responsabilizado pelo débito.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
SÓCIO QUE DETINHA PODERES DE GESTÃO À ÉPOCA DA 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. IRRELEVÂNCIA DA 
DATA DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR OU DO VENCIMENTO 
DA OBRIGAÇÃO.
1. A jurisprudência dessa Segunda Turma do STJ entendia que, para que fosse 
possível o redirecionamento era necessário demonstrar que o sócio era detentor da 
gerencia tanto na época da dissolução irregular da sociedade, como na época da 
ocorrência do fato gerador da obrigação. 
2. Recentemente, a Segunda Turma/STJ, no julgamento do REsp 1.520.257/SP, de 
relatoria do Ministro Og Fernandes, alterou o seu entendimento e passou a exigir, tão 
somente, a permanência do sócio na administração da sociedade no momento de sua 
dissolução irregular, se tornando irrelevante a data da ocorrência do fato gerador da 
obrigação tributária.
3. O simples exercício da gerência, naturalmente, não implica responsabilidade para 
aquele dela encarregado. A sua responsabilidade somente é irradiada em caso de 
prática do ato ilícito. No caso da dissolução irregular, este é o ato infracional, que é 
desvinculado da obrigação tributária. O que desencadeia a responsabilidade tributária 
é a infração de lei evidenciada na existência ou presunção de ocorrência da 
dissolução irregular nos termos da Súmula 435/STJ. É justamente essa desvinculação 
que torna irrelevante perquirir quem exercia a gerência da empresa na data de 
ocorrência do fato gerador.
4. Assim, o atual entendimento dessa Segunda Turma para autorizar o 
redirecionamento da execução fiscal em face do sócio é no sentido de que basta a 
verificação do responsável pela gerência da empresa ao tempo em que ocorreu a 
dissolução irregular, ou seja, ainda que a gerência seja posterior à data de ocorrência 
do fato gerador. 
5. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que, o redirecionamento da 

execução fiscal para o sócio-gerente da empresa é cabível apenas quando demonstrado que este 

agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular da 

empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações tributárias. Entendimento 

consolidado pela Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.101.728/SP, sob o rito dos 
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recursos repetitivos. A propósito, confira-se a ementa do recurso especial repetitivo: 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO 
DECLARADO PELO CONTRIBUINTE. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. DISPENSA. 
RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. TRIBUTO NÃO PAGO PELA 
SOCIEDADE. 
(...) 
2. É igualmente pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que a simples falta 
de pagamento do tributo não configura, por si só, nem em tese, circunstância que 
acarreta a responsabilidade subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN. É 
indispensável, para tanto, que tenha agido com excesso de poderes ou infração à 
lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa (EREsp 374.139/RS, 1ª Seção, 
DJ de 28.02.2005). 
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido. 
Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08." 
(REsp 1.101.728/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, 
julgado em 11.3.2009, DJe 23.3.2009.) 

A jurisprudência dessa Segunda Turma do STJ entendia que, para que fosse possível o 

redirecionamento era necessário demonstrar que o sócio era detentor da gerencia tanto na época 

da dissolução irregular da sociedade, como na época da ocorrência do fato gerador da obrigação. 

Recentemente, a Segunda Turma/STJ, no julgamento do REsp 1.520.257/SP, de 

relatoria do Ministro Og Fernandes, alterou o seu entendimento e passou a exigir, tão somente, a 

permanência do sócio na administração da sociedade no momento de sua dissolução irregular, se 

tornando irrelevante a data da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária.

Como se sabe, a sucessão no exercício da gerência é evento natural na vida do 

estabelecimento mercantil, servindo de exemplo como mais um dos fatores que demonstram o 

caráter dinâmico dos fenômenos relacionados à atividade empresarial.

O simples exercício da gerência, naturalmente, não implica responsabilidade para aquele 

dela encarregado. A sua responsabilidade somente é irradiada em caso de prática do ato ilícito.

No caso da dissolução irregular, este é o ato infracional, que é desvinculado da 

obrigação tributária. O que desencadeia a responsabilidade tributária é a infração de lei 

evidenciada na existência ou presunção de ocorrência da dissolução irregular nos termos da 

Súmula 435/STJ, "presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar 

no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 
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redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente".

É justamente essa desvinculação que torna irrelevante perquirir quem exercia a 

gerência da empresa na data de ocorrência do fato gerador.

Assim, o atual entendimento dessa Segunda Turma é no sentido de que basta a 

verificação do responsável pela gerência da empresa ao tempo em que ocorreu a dissolução 

irregular, ou seja, ainda que a gerência seja posterior à data de ocorrência do fato gerador. 

Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ARTS. 134, VII, 
DO CTN; 4º DA LEF; 10 DO DECRETO N. 3.708/19; 50, 1.052 E 1.080 DO 
CC/02. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO 
STF. PRESUNÇÃO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR  NOS TERMOS DA 
SÚMULA 435/STJ. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO-GERENTE QUE 
EXERCIA ESSE ENCARGO POR OCASIÃO DO ATO PRESUMIDOR DA 
DISSOLUÇÃO. POSSIBILIDADE. DATA DA OCORRÊNCIA DO FATO 
GERADOR OU VENCIMENTO DO TRIBUTO. IRRELEVÂNCIA. MUDANÇA 
DE ENTENDIMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem afastou a responsabilidade dos 
sócios-gerentes da sociedade contribuinte executada por entender que estes, 
embora ocupassem a gerência no momento da dissolução irregular presumida, 
não exerciam a direção da entidade por ocasião da ocorrência do fato gerador da 
obrigação tributária ou do vencimento do respectivo tributo.
2. Os arts. 134, VII, do CTN; 4º da LEF; 10 do Decreto n. 3.708/19;
50, 1.052 e 1.080 do CC/02 não foram objeto de análise ou apreciação pelo 
Tribunal de origem, o que revela a ausência de prequestionamento. Incidência dos 
verbetes 282 e 356 da Súmula do STF.
3. O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na 
dissolução irregular ou em ato que presuma sua ocorrência - encerramento das 
atividades empresariais no domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos 
competentes (Súmula 435/STJ) -, pressupõe a permanência do sócio na 
administração da sociedade no momento dessa dissolução ou do ato presumidor 
de sua ocorrência, uma vez que, nos termos do art. 135, caput, III, CTN, 
combinado com a orientação constante da Súmula 435/STJ, o que desencadeia a 
responsabilidade tributária é a infração de lei evidenciada na existência ou 
presunção de ocorrência de referido fato.
4. Consideram-se irrelevantes para a definição da responsabilidade por dissolução 
irregular (ou sua presunção) a data da ocorrência do fato gerador da obrigação 
tributária, bem como o momento em que vencido o prazo para pagamento do 
respectivo débito.
5. No caso concreto dos autos, o Tribunal de origem, à luz do contexto 
fático-probatório, concluiu que as pessoas contra quem se formulou o pedido de 
redirecionamento gerenciavam a sociedade no momento da constatação do ato 
presumidor da dissolução irregular.
6. Recurso especial da Fazenda Nacional provido.
(REsp 1520257/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/06/2015, DJe 23/06/2015)
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Ou seja, atualmente, para fins de redirecionamento da execução fiscal, é suficiente que 

o responsável figure na condição de sócio-gerente quando da ocorrência da dissolução irregular, 

independentemente da data da ocorrência do fato gerador ou do vencimento da obrigação. 

O agravante não trouxe fundamentos capazes de infirmar a decisão agravada. 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0182216-2 REsp 1.545.342 / GO

Números Origem:  10178817  1017881720128090000  200201242898  201291017887  5119189

PAUTA: 17/09/2015 JULGADO: 17/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DOMINGOS FERNANDO MOURO
RECORRENTE : GRACIANA PORFIRIO DOS SANTOS MOURO
ADVOGADO : DANIEL PUGA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : ALBERTO ESCHER DE BRITTO GUIMARÃES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOMINGOS FERNANDO MOURO
AGRAVANTE : GRACIANA PORFIRIO DOS SANTOS MOURO
ADVOGADO : DANIEL PUGA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : ALBERTO ESCHER DE BRITTO GUIMARÃES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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